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● 05 CONTRATO 20240455-2024 - AGLA'S.pdf (-^313 KB)
● 07. ordem de serviços 20240455-2024 - AGLA'S - Copia.pdf (~77 KB)

Pelo presente instrumento, convocamos a empresa AGLA’ S INFRAESTRUTURA LTDA, inscrita no CNPJ n°.
06.238.376/0001-15,sediada na Av. Coronel Colares Moreira, N° 100, Sala 216, Edifício Los Angeles, Renascença,
CEP n° 65.075-441 - São Luís/MA, para comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do
recebimento deste, na Prefeitura Municipal de Pedreiras-MA, com sede à Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-
000, Centro - Pedreiras/MA, ou para assinatura digital do termo de contrato a ser celebrado entre esta Prefeitura
Municipal e essa empresa.

No ato da assinatura do contrato, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações fiscais,
■““mediante a apresentação dos seguintes documentos:

Prova de regularidade com a Fazenda Federal da licitante, mediante apresentação da:

“ Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, conforme
portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de Outubro de 2014.

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da iicitante, mediante apresentação de:

● Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
● Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa.

Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, mediante apresentação de:

● Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN;
● Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa, relativa aos tributos ISSQN e TLVF;

- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de apresentação do CRF -

Certificado de Regularidade do FGTS;

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (Lei Federal 12.440/2011), emitida no site do Tribunal
"^Superior do Trabalho fwwtstaov.br):

OBSERVAÇÃO: PROVIDENCIAR AINDA A SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO:

● G_a_ra_ntia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei n° 14.133/2021, em valor correspondente

a_5% (cinco por cento')do valor inicial do contrato, conforme item 10 do contrato: GARANTIA

CONTRATUAL DE EXECUÇÃO;
● ART DE EXECUÇÃO DA OBRA: Providenciar a ART ou RRT ou outro documento emitido por um
conselho regional ao qual a empresa esteia vinculada oue comprova que o serviço possui um

responsável leaaimente habilitado, relativo a execucão do obleto contratado, onde deverá constar

o_nome e a inscrição junto ao CREA/CAU ou de outro conselho regional, leaalmente habilitado, ao

Qual a empresa esteia vinculada, de todos os responsáveis técnicos:

● Número da matrícula CNQ aberta.

O não cumprimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento, ressalvado o direito a

justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão aplicadas as sanções
administrativas e penalidades previstas em lei.

Pedreiras, Estado do Maranhão, 26 de junho de 2024.
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Assunto:
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De

Para:

Data

07. ordem de serviços 20240455-2024 - AGLA S - Copia.pdf (''^155 KB)
05 CONTRATO 20240455-2024 - AGLA'S.pdf (~873 KB)

4. CND ESTADUAL.pdf (~4 KB)
1. CERTIDÃO FEDERAL.pdf (~78 KB)
2. CND MUNICIPAL 16.08.pdf (~74 KB)

3, CNDA ESTADUAL.pdf (~4 KB)

6. CNDT-MTE.pdf (~18 KB)
5. CNDTpdf (-86 KB)

7. FGTS.pdf (~96 KB)

Boa Tarde, segue documentação devidamente assinada, em seguida enviaremos a garantia, a ART e a matrícula
CNO.

atenciosamente.

Conta Bancária: Bradesco

Agência: 0959-8
Conta: 61709-1

Ag|a‘s Infraestrutura LTDA

Em qua., 26 de jun. de 2024 às 16:33, <Qestaodecontratos@Dedreiras.ma.qov.br> escreveu:

Pelo presente instrumento, convocamos a empresa AGLA' S INFRAESTRUTURA LTDA, inscrita no CNPJ n°.
06.238.376/0001-15, sediada na Av. Coronel Colares Moreira, N° 100, Sala 216, Edifício Los Angeles,
Renascença, CEP n° 65.075-441 - São Luís/MA, para comparecer no prazo máximo de 05 Ccinco) dias úteis a
contar do recebimento deste, na Prefeitura Municipal de Pedreiras-MA, com sede à Avenida Rio Branco, n° 111,
CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA, ou para assinatura digital do termo de contrato a ser celebrado entre
esta Prefeitura Municipal e essa empresa.

No ato da assinatura do contrato, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações fiscais,
mediante a apresentação dos seguintes documentos:

Prova de regularidade com a Fazenda Federal da licitante, mediante apresentação da:

● Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União,
conforme portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de Outubro de 2014.

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de:

● Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
● Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa.

Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, mediante apresentação de:

● Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN;
. Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa, relativa aos tributos ISSQN e TLVF;

- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de apresentação do CRF
- Certificado de Regularidade do FGTS;

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (Lei Federal 12.440/2011), emitida no site do Tribuna!
Superior do Trabalho (wwtst. aov.br):

OBSERVAÇÃO: PROVIDENCIAR AINDA A SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO:



● Garantia de execucão. nos moldes do art. 96 da Lei 14.133/2021, em valor correspondente
a_5% (cinco por cf*nto'^rin valor inicial do contrato, conforme item 10 do contratoj_GARANTIA
CONTRATUAL DE EXECUÇÃO;

● ART DE EXECUCÃO DA OBRA: Providenciar a ART ou RRT ou outro documento emitido_por uni
conselho regional ao qual a empresa esteia vinculada Que coniBroya_gue o servi,ço_possui urn.
responsável leoalmente habilitado, relativo a execucão do obieto contratado, onde deverá
rnnc:t3r n nome e a inscricão junto ao CREA/CAU ou de outro conselho reqinnaí.Jeqaimente
habilitado, ao Qual a empresa esteia vinculada, de todos os responsáveis técnicos;.

● Número da matrícula CNO aberta.

O não cumprimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento, ressalvado o direito a
justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão aplicadas as sanções
administrativas e penalidades previstas em lei.

■ PEDREIRAS/MA .

proc.Qlfí:ÈQl/2g2M
FLS. Si
Rub.

Pedreiras, Estado do Maranhão, 26 de junho de 2024.

AGLAI FERNANDA SERRA ARAÚJO CRUZ
Sócia Administradora

AGLA' S INFRAESTRUTURA LTDA

CNP3 n°. 06.238.376/0001-15
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í MINISTÉRIO DA FAZENDA
f Secretaria da Receita Federal do Brasil
^ Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

XRijb.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: AGLA' S INFRAESTRUTURA LTDA

CNPJ: 06.238.376/0001-15

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:20:08 do dia 24/06/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 21/12/2024.

Código de controle da certidão: 33F7.BCE8.7421.6097
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Data da 10/06/2024 08:53:47N“ Certidão: 210293/24

CPF/CNPJ:06238376000115Inscrição Estadual: 128345799

Razão Social: AGLA S INFRAESTRUTURA LTDA

AVE CORONEL COLARES MOREIRA, 100 SALA 216 EDIF LOS ANGELES CEP:

Município: SAO LUIS

Endereço:

^ Telefone: UF:MA(98)92287000

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

n

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 08/09/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
—^ de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 26/06/2024 16:59:02
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 045519/24 Data da 10/06/2024 08:55:24

Inscrição Estadual: 128345799

Razão Social: AGLA S INFRAESTRUTURA LTDA

CPF/CNPJ:06238376000115

Endereço:

'^Telefone:

AVE CORONEL COLARES MOREIRA, 100 SALA 216 EDIF LOS ANGELES CEP:

Município: SAO LUIS(98)92287000 UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei u° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 08/09/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefa2.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 24/06/2024 11:23;37



CERTIFICADO
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PREFEITURA DE SAO LUfS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FA2ENDA

CERTIDÃO NEGATIVA PfepRgtRA£í/A‘iA

Rmü.0i0M00^m')2M
FLS.
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Número da Certidão: 00008708242024
-J^ . !

Validade: 16/08/2024

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA

lURÍDlCA. DESCRITA ABAIXO, RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS
PQSTERTORMENTE COMPROVADAS. HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTTGOS 80 E 146. DA LEI 6.289. DE

28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

DADOS DA PESSOAJURÍDICA

Inscrição Municipal: 3682444563CNPJ: 06.238.376/0001-15

Razão Social: AGLA&APOS; S INFRAESTRUTURA LTDA

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

711200000 - SERVIÇOS DE ENGENHARIA

ENDEREÇO DE LOCALlZACAO

Logradouro: AVENIDA CORONEL COLARES MOREIRA

Complemento: SALA:216;EDIF:LOS ANGELES;Número: loo

Bairro: JARDIM RENASCENÇA

Município: SAO LUIS - MA CEP:65075441

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 18 de abril de 2024 às 10:04, sob o código de

autenticidade n“ 50F393570CB72B5D6ED90F39FAD70974.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em
httDs://stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

'NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS:



24/06/24, 11:34 Consulta Regularidade do Empregador
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CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

06.238.376/0001-15

AGLA S COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA

R 142 / CENTRO / PACO DO LUMIAR / MA / 65137-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22/06/2024a 21/07/2024

Certificação Número: 2024062202155591546840

Informação obtida em 24/06/2024 11:34:32

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1/1hHps://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpre gador.jsf



Página 1 de 1

PEDREtRAS/MA ,

Proc.Q\OMOOl/202 A
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JDICTÂRIO

JUSTIÇA DO TRABAI.ÜO

POD' O

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AGLA’ S INFRAESTRUTURA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 06.238.376/0001-15

Certidão n°: 44461367/2024

Expedição: 24/06/2024, às 11:26:17
Validade: 21/12/2024

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que AGLA' S INFRAESTRUTURA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 06.238.376/0001-15, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13,467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMA(;ÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

●j i.r‘ij .3.'- .']



REFERENTE A TODOS OS ESTABELECIMENTOS DO EMPREGADOR AGLA' S INFRAESTRUTUfíA LTDA - INSCRIÇÃO 06.238.376/0001-15

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS PEÒRE>IVvS/fv1A

FLS.

Riib. X

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NEGATIVA

EMPREGADOR: AGLA’ S INFRAESTRUTURA LTDA

INSCRIÇÃO: 06.238.376/0001-15

DATA E HORA DA EMISSÃO: 26/06/2024, às 17:01:03, conforme horário oficial de Brasília

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e

Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima
identificado.

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.

2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria Interministerial MTE/SDH n° 2, de 12 de maio
de 2011, que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.

3. Conforme artigo 103, § 2S da Portaria MTP n° 667/2021, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros
administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional ■ PFN, quanto a estes, poderá ser
obtida certidão específica perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos
4. Expedida com base na Portaria MTP n° 667, de 8 de novembro de 2021. Emitida gratuitamente.

mesmos.

Dados para conferência da autenticidade desta certidão:

Endereço: https://eprocesso.slt.trabalho.gov.br/Certidao/Validar

Código: QMLKYA3XBH

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado.

Página 1 dei



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

FUNDO DE DESENV. DA EDUCAÇÃO BÁSICA
CNPJ: 46.939.975/0001-80

Site: https://w^'w.pedieíras.ma.<!(>v.br/

CONTRATO N*’ 20240455/2024

CONCORRÊNCIA N“ 003/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0104002/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO N"

20240455/2024 QUE CELEBRAM O MU
NICÍPIO DE PEDREIRAS E AGLA' S IN-

FRAESTRUTURA LTDA, COMO ABAI
XO SE DECLARA.

Pelo presente instrumento, nesta cidade de Pedreiras, Estado do Maranhão, comparecem par
tes, justas e contratadas, a saber: de um lado, na qualidade de contratante, o FUNDO DE DE
SENV. DA EDUCAÇÃO BÀSTCA, inscrita no CNPJ sob o n.° 46.939.975/0001 -80 com sede
na Av Zeca Branco, n° 134 Pedreiras/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste

ato representado pelo(a) Ordenador (a) de Despesa, Sr. (a) DAVID WINSTON LIRA XIME-
NES, poi-tador (a) do CPF sob n" 931.635.413-72, e de outro lado, na qualidade de contratada,
empresa AGLA’ S INFRAESTRUTURA LTDA, inscrita no CNPJ n°. 06.238.376/0001-

15, sediada na Av. Coronel Colares Moreira, N° 100, Sala 216, Edifício Los Angeles, Renas

cença, CEP n“ 65.075-441 - Sào Luís/MA, neste ato representada por sua administi'adora, a
Sra. Aglai Fernanda Serra Araújo Cruz, brasileira, casada, empresária, portadora da cédula
de identidade RG if 580857964, inscrita no CPF sob o iri 460.455.383-15, em observância às

disposições da Lei n” 14.133, de 1“ de abril de 2021, Decreto Municipal n® 012/2023 e demais
legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da CON
CORRÊNCIA N" 003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

a

OBJETO1.

O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa de engenharia para
prestação de serviços de refoima e ampliação da Unidade de Ensino Naíse Trindade
dos Santos no município de Pedreiras/MA, devendo ser executado de acordo com
as especificações do Edital de Licitação, Anexos e Proposta apresentada a qual se
gue em anexo ao presente contrato, bem como o cronograma físico-fínanceiro.
O regime de execução será por empreitada por preço global.
A justificativa da escolha pelo regime de execução por preço global encontra-se
pautada no documento relativo ao estudo técnico preliminar, presente no site
www.Dedreiras.ma.sJQV.br através do “Link” — “LICITAÇÕES”, o qual faz parte in

tegrante do presente contrato independentemente de transcrição.

Os preços que compõe a planilha orçamentária, a qual segue em anexo ao presente
contrato, foram obtidos mediante a aplicação do desconto proposto pela contratada
conforme descrito na tabela abaixo.

Objeto da contratação:

1.1

1.2

1.2.1

1.3

Assinado deforma

digital por AGLAI
FERNANDA SERRA

AGLAI

FERNANDA
1.4

SERRA ARAÚJO araujo
CRUZ:4604SS3831S

Dados; 2034.06.26
CRUZ:460455383

15 16:42;n -03W

Av. Zeca Branco, n” 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: educacaQ@Dedreiras.ma.gov.br
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Valor Total

Após ApDcação do
Desconto

Percentual de

Desconto

Ofertado

DescriçãoItem

Conti-atação de empresa de engenha
ria para prestação de serviços de re
forma e ampliação da Unidade de En
sino Naíse Trindade dos Santos no

município de Pedreiras/MA.

R$ 901.818,28

(Novecentos e um mil, oi
tocentos e dezoito reais e

vinte e oito centavos),

22,00%1

PRAZOS DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO2.

O prazo de execução do presente contrato é de 06 (seis) meses, iniciando no dia
26/06/2024 e tendo por termo final o dia 26/12/2024.
A vigência do presente contrato se inicia na data da assinatura e terá vigência de 12
(doze) meses.
O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, desde que justificadamente,
por meio de simples apostila, quando o objeto não for concluído no período firma
do acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, pre
vistas neste instrumento.

2.1

2.2

2.3

MODELOS DE GESTÃO CONTRATUAL3.

O modelo de gestão contratual será disciplinado pelo Decreto Municipal n°
012/2023, e está detalhado no Anexo II do edital, o qual faz parte deste contrato in
dependentemente de transcrição.

3.1

SUBCONTRATAÇAO4.

É vedada a subcontratação total do objeto ou das parcelas do objeto da contratação
que foram exigidas nas condições de habilitação técnica.
É admitida subcontratação parcial do objeto nas seguintes condições:
Nos serviços discriminados em orçamento cujo BDI reduzido foi aplicado.
Nos serviços discriminados em orçamento cujo BDI integral toi aplicado, desde
que solicitada pela contratada e autorizada pela fiscalização, e que não contrarie o
item 4.1.

No caso previsto no subitem acima, deve ser avaliada a redução do BDI.
O total das subcontratações deve estar limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do
valor total objeto.
A subcontratação parcial do objeto deverá ser solicitada por escrito e aprovada pre
viamente pela contratante.
Em caso de autorização de subcontratação parcial do objeto, fica a subcontratada
obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos comprobatóiios
que eomprove sua idoneidade, habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualifica-

4.1

4.2

4.2.1

4.2.2

4.2.2.1

4.2.3

4.3

4.4

por ACIAI
FEFtNANÜASÊRRA

AGLAI

FERNANDA

SERRA ARAÚJO
OtUZAti04SS383U
Didos: 2024.06 26

CRUZ;46045538

Av. Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: educacao@pcdrciras.ma.gov.br
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çào técnica necessária à execução da paixela da obra ou do serviço subconti-atado,
os quais serão avaliados pela fiscalização.
Caso a qualificação técnica da empresa for fator preponderante para sua contrata
ção, e a subcontrataçào for admitida, será exigido o cumprimento dos mesmos re
quisitos por parte do subcontratado.
A contratada permanecerá solidariamente responsável pelo cumprimento de todas
as condições ajustadas no contrato e no edital.
A subcontrataçào não exime a contratada de suas obrigações perante a execução do
objeto da presente licitação, permanecendo também como co-responsável perante
os serviços executados pela subcontratada.
Permanece a responsabilidade integral da contratada pela perfeita execução contra
tual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades das subcontra-
ladas, bem como responder perante à contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais, inclusive sobre as parcelas subcontratadas.
Quaisquer atrasos e descumprimcntos contratuais decorrentes da subcontrataçào
serão imputados exclusivamente à contratada e poderão sujeitá-la às sanções
tratuais.

A contratada e as subcontratadas responderão por infrações de postura ou de nor
mas, violação de direitos trabalhistas e previdenciários, acidentes de trabalho ou
danos a terceiros ocorridos durante a execução do contrato, não podendo ser impu

tada à contratante qualquer responsabilidade.
Será vedada a subcontrataçào de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, cola
teral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

4.5

4.6

4.7

4.8

4.9

con-

4.10

4.11

PREÇO5.

O presente contrato é firmado pelo preço total de R$ 901.818,28 (Novecentos c um
mil, oitocentos e dezoito reais e vinte e oito centavos), cujos valores unitários se
encontram discriminados na proposta de preços apresentada pela contratada a qual
seguem em anexo ao presente contrato.
No valor acima deverão estar computados todos os valores necessários para a exe

cução do objeto, tais como tributos, encargos diretos e indiretos, encargos trabalhis
tas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas e tarifas, fretes, seguros, materiais,
custos inerentes à aquisição, transporte e armazenamento e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1

5.2

CRITÉRIOS DE PAGAMENTO6.

Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

até 30 (trinta) dias úteis pam a liquidação da despesa.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finali
zação da liquidação da despesa.

6.1

6.2

Auinêdodetcmiâ digdil

porACLAIFER^JANDA
SERRA ARAÚJO seaaa araujo

CRU2;46045S3831 cmji46WssiS3i5
2024.06.36

' 16.0.46 ●03*00'

A6LAI FERNANDA

Av. Zcca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA 5
e-mail: educacao@pcdrciras.ma.gov.br
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Os pagamentos serào realizados com base nos serviços efetivamente executados e
medidos, conforme cronograma físico-financeiro contratual.
Só serão medidos os serviços efetivamente concluídos.

Para efeito de medição e de faturamento, relativo aos serviços executados, deverá
considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cro

nograma físico-financeiro, que será peça integrante do contrato.
A sistemática de medição c pagamento será associada à execução de etapas de cro
nograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, veda
da a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou refe
renciada pela execução de quantidades de itens unitários.
A solicitação de medição deverá ser enviada através de e-mail para fiscalização
conforme modelo padrão, contendo os seguintes documentos: planilha de medição
editável, planillia de atingimento do cronograma físico-financeiro, relação de fímei-
onários do penodo.
A vistoria será agendada pela fiscalização em até 05 (cinco) dias úteis do recebi
mento da solicitação, sendo recomendável a presença do responsável técnico da
Contratada.

A periodicidade deverá ser mensal, a contar da data de início da execução do obje-

Para os fins de liquidação, será observado o disposto no art. 63 da Lei n° 4.320, de
17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado
nos prazos e forma previstos no contrato.
Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ulti’apassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021 e quando os credores sejam
microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa
física, microempreendedor individual c sociedade cooperativa dentro dos limites do
art. 3®, inciso II, da Lei Complementar n“ 123/2006, os prazos que trata os itens 6.1
e 6.2 serào reduzidos pela metade.
Por ocasião dos pagamentos deverá ser apresentado:
Fatura discriminada, calculada em função dos serviços efetivamente executados,
devidamente atestados pelo(s) Fiscal(ais) do contrato.

As condições de pagamento e retenção serão conforme legislação vigente, do De
creto Municipal n” 012/2023.
A Contratante quando do pagamento à Contratada procederá à retenção do Imposto
de Renda (IR), da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
A Contratada deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção
estabelecidas nas legislações mencionadas, sob pena de não aceitação pela conü-a-
tante.

O pagamento para o serviço de administração local da obra deverá ser proporcional
desenvolvimento da obra no período analisado, considerando o cronograma

apresentado pela contratada como referência e aceito pela fiscalização.
O prazo para a liquidação ou pagamento poderá ser pronngado em situação excep
cional devidamente justificada ou suspenso quando a contratada não apresentar to
dos os documentos previstos no instrumento convocatório e/ou no contrato.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verifi-
AGLAI FERNANDA

SERRA ARAÚJO sírbuaraujo

CRUZ:46Q45S383

6.2.1

6.2.2

6.2.3

ser

6.2.4

6.2.5

6.2.6

6.2.7

to.

6.3

6.4

6.5

6.5.1

6.5.2

6.6

6.6.1

6.7

ao

6.8

6.9

ou

Av. Zeca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-000, Mutírão - Pedreiras/MA
6-mail: educacao@,T)cdreiras.ma.gQv.br
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cadas pela Adminiswaçào durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins de que trata os itens 6.1 e 6.4.
No caso de divergência entre a planilha de medição e o faturamento ou na constata
ção de falta de documentação, por ato administrativo motivado da unidade respon
sável, 0 contratado deve ser notificado a proceder a regularização, sob pena do não
recebimento da fatura até que seja sanada a irregularidade.
Na hipótese de estado de calamidade, caso fortuito ou força maior que impeça a
liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até
a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a
despesa originalmente estava inscrita.
No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral

da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo
remanescente na mesma posição da ordem cronológica.

Após 0 prazo para pagamento e não tendo ocorrido, incidirá sobre o valor faturado
cláusula de atualização monetária baseada na média aritmética simples do índice
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) da Fundação Instituto Brasileiro de Ge
ografia e Estatística (IBGE) e índice Geral de Preços — Disponibilidade Interna
(IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), proporcional aos dias em atraso.
Previamente ao pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições
exigidas para a habilitação na licitação.
A eventual perda das condições de que trata este item não enseja, por si, retenção
de pagamento pela Administração.
Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração
notificará o fornecedor contratado para que regularize a sua situação.

A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com
justificativa não aceita pela Administração, pode culminar em rescisão contratual,
sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabí
veis, observado o contraditório e a ampla defesa.
É facultada a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuí
zos causados à Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso
rV do art. 139 da Lei n“ 14.133, de 2021,

Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de admissi
bilidade de reajuste previstos na Lei n® 14.133/21.

OWQQ 2/202
-

Proc.

FLS.

Rub. X

6.10

6.11

6.12

6.13

6.14

6.14.1

6.14.2

6.14.3

6.14.4

6.15

REAJUSTE7.

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado e serão concedidos nos moldes da Lei n°
14.133/2021.

Após 0 interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a apli
cação, pelo contratante do índice Nacional de Custo da Construção - INCC, exclu
sivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocoiTência da anualida-
de, devendo ser aplicado a fórmula a seguir:

7.1

7.2

Assinado de forma

digital por AGLAf
FERNANDA SERRA

AGLAI

FERNANDA

SR = S(il2/iO)
R=SR-S

SERRA ARAÚJO araujo
CRU2;46045S3831S

Dados; 2024.06.26

16:43JI 4!3'00'

CRUZ:46045538

315

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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il2 - índice INCC-DI/FGV do 12° mês após orçamento.
iO = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento.

S = Saldo de contrato após medição referente ao 12° do orçamento conforme cro-
nograma físico-fmanceiro.
SR = Saldo reajustado
R = valor do reajuste

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será con
tado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liqui
dando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defi-
nitivo(s).

Fica 0 Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajusta
mento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria
mente, o(s) defmitivo(s).
Caso o(s) índtce(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em subs
tituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então cm vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de ter
mo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

7.3

7.4

7.4.1

7.5

7.6

7.7

7.8

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE8.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos.

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital, seus anexos e neste
contrato.

Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas na prestação dos serviços para que sejam adotadas as medidas correti
vas necessárias.

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado.
Proporcionar condições para que a
dentro das normas do edital.

Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle
de qualidade dos serviços.
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incon
troversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133/2021.
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato e no edital.

Av. Zeca Branco, n” 134, CEP; 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: educacao@,pedreiras.ma.20v.br

8.1

8.2

8.3

8.4

contratada possa desempenhar seus serviços8.5

8.6

8.7

8.8

A(smadodeforma d;g tal

AGLAI FERNANDA po-AGlAlHtiNANUA
. SERKAAAAUJO

SERRA ARAÚJO

CRUZ:46M5S3831S Dadm-mja.oò 36
1643:39 .OSOO’
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Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste contrato.
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela con
tratada.

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relaciona
das à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execu
ção do ajuste.
A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do re
querimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 45 dias úteis.
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Con
tratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
Demais obrigações conforme Decreto Municipal n" 012/2023.

8.9

8.10

8.11

8.11.1

8.12

8.13

8.14

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA9.

Executar o objeto contratado, conforme as condições prescritas no presente edital e
projetos, planilha orçamentária, memorial descritivo, cronograma e de

9.1

seus anexos,

acordo com as especificações e termos mencionados na proposta.
Em caso de divergência, sempre deverá ser avisado o fiscal para análise, em tempo
hábil, de forma a não impactar no prazo de execução do objeto.
Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada, aten
didas todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que
se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na legislação específica,
encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto da presente licitação, por mais especiais que sejam
e mesmo que aqui não mencionadas, para com as quais ficará única e exclusiva
mente responsabilizada.
Deverá possuir equipe técnica multidisciplinar com profissionais habilitados e
perientes nas suas áreas de atuação.
A contratante poderá exigir da contratada a substituição do responsável técnico e de
qualquer outro profissional, desde que verifique falhas que comprometam a estabi
lidade e a qualidade do empreendimento, inobseivância dos respectivos projetos e
das especificações constantes do Memorial Descritivo, bem como atrasos parciais
do cronograma físico que impliquem prorrogação do prazo final da obra ou que
apresentar hábitos de conduta nociva à boa administração.
A substituição de qualquer profissional deverá scr processada, no máximo, 5 (cin
co) dias úteis após a comunicação, por escrito, da fiscalização.
Prezar pela perfeita execução dos seiviços, submetendo-se à fiscalização designada

9.2

9.3

ex-9.4

9.5

9.5.1

9.6

pelo Contratante.
Iniciar a execução do objeto conforme data de início da execução constante no ins
trumento contratual ou na Ordem de Serviço.

9.7

AGLAl FERNANDA

SERRA ARAÚJO s£rra arauío

CRUZ:4604SS383 OlU2;4eD^S53a3IS

Dados 5024 06 26

1&43 59 .03'00'IS

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-inail: educacao@pedreiras.ma.gov.br
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Repor no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas todo e qualquer bem da Admi
nistração e/ou de terceiros que vier a ser danificado ou extraviado, em razão da
execução do objeto da presente licitação.
A contratada está obrigada à plena e incondicional observância de todas as normas
legais vigentes no país, bem como responsabilizar-se pela segurança e boa qualida
de dos serviços executados e pela sinalização nos locais das obras, que deverá se
guir as nonnas do trânsito, segurança de terceiros e usuários durante a execução dos
serviços.

Ceder o direito de propriedade patrimonial e intelectual dos produtos desenvolvi
dos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser reali
zadas, logo após 0 recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à
contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações, conforme mode
lo do Anexo VI do edital.

Devido aos direitos autorais da documentação produzida e congêneres, e de todos
os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos
por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista auto
rização expressa da contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e
penais cabíveis.
Caso a contratada realize execução de serviços aos sábados, domingos e feriados
deverá informar e apresentar relação de funcionários, com nome e número do RG,
que estarão presentes, no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para a
fiscalização.

Para a correta execução do projeto, deverá apurar a necessidade de elaboração de
projetos, cabe levantar qualquer medida ou projeto que permita a perfeita execução,
utilização e acessibilidade ao equipamento público.

Apresentar para fiscalização propostas de soluções, embasadas em normas c afins,
para análise e aprovação, de problemas relacionados à execução do objeto contrata-

9.8

9.9

9.10

9.11

9.12

9.13

9.14

do.

Responder - com aviso de recebimento e por escrito - as Solicitações de Providên
cias, esclarecimentos, dúvidas e afins encaminhadas pela contratante, no prazo má
ximo de 05 (cinco) dias úteis.
Responder - com aviso de recebimento e por escrito — as Notificações Extrajudici
ais no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.
As situações decorrentes de ações da Contratada que demandem correção ou atua
ção emergencial deverão ser atendidas prontamente, assim que verificado o fato.
As impropriedades apontadas pelo Contratante, ou, eventualmente por algum órgão
gerenciador ou órgãos de aprovação, fiscalização e controle serão respondidas pela
Contratada sem custo adicional para o Contratante.

Quando necessário, manter contato com as repartições competentes, a fim de obter
as aprovações dos materiais e serviços a serem executados, bem como fazer os pe
didos de ligações e inspeções.

Quando necessário a contratada deverá promover reuniões com a fiscalização.
Determinar e orientar seu quadro de funcionários, para que cumpram todas as ins
truções com ordem, eficiência e presteza; bem como cumpram os procedimentos de
segurança estabelecidos, assim como os manter devidamente uniformizados e iden
tificados durante a execução dos serviços contratados.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP; 65.725-00(1, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: educacao@pcdrciras.ma.gQV.br

9.15

9.16

9.17

9.18

9.19

9.20

9.21

Asimado de formd digitdl
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A contratada se responsabilizará ainda, por qualquer ônus causado à contratante,
direta ou indiretamente, decorrentes do nào cumprimento das disposições normati
vas constantes ou referidas no Edital. Para tal, deverá adotar soluções técnicas que

ofereçam segurança e a proteção contra roubos, furtos e vandalismo na execução
dos serviços.
Comunicar ao fiscal do contrato, tempestivamente, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.
Não incorrer na paralisação, suspensão ou inexecução de serviços sem anuência
prévia da Contratante.
É a contratada obrigada ao pagamento das multas que sejam impostas pelas autori
dades, em razão do descumprimento de leis, regulamentos e posturas referentes aos
serviços contratados.

Prestar, ao contratante, sempre que necessário ou por esta solicitado, esclarecimen
tos e informações acerca dos serviços a serem executados e materiais a serem em
pregados, fornecendo toda e qualquer orientação que possa ser dada para acompa
nhamento e apreciação dos mesmos.
Designar à fiscalização, pelo menos 01 (um) preposto para o acompanhamento da
execução contratual, informando telefone, local e demais meios de contato deste,
bem como para comunicação, por parte do Contratante, das falhas porventura cons
tatadas na prestação dos seiA^iços.
O profissional responsável deverá efetuar, além dos serviços dc acompanhamento
da execução dos serviços, o acompanhamento das inspeções realizadas pela Fiscali
zação.

Deverá ser assegurada a sua disponibilidade para contato durante todo o período de
execução do objeto.

Comprovar através de ensaios tecnológicos a qualidade dos materiais aplicados na
execução do objeto em atendimento às normas técnicas vigentes, projetos, memori
ais e especificações técnicas.
Documentos a serem apresentados preferencialmente na primeira semana de
execução do contrato, sendo imprescindíveis para a primeira medição:
Relação dos integrantes da equipe técnica que ficarão responsabilizados pela exe
cução dos projetos, definindo a distribuição de atribuições de cada membro, com o
número de registro do profissional no CREA ou CAU ou outro conselho regional
legalmente habilitado.
Relação das Subcontratadas se for o caso.
Providenciar a ART ou RRT ou outro documento emitido por um conselho regional
ao qual a empresa esteja vinculada que comprova que o serviço possui um respon
sável legalmente habilitado, relativo a execução do objeto contratado, onde deverá
constar o nome e a inscrição junto ao CREA/CAU ou de outro conselho regional,
legalmente habilitado, ao qual a empresa esteja vinculada, de todos os responsáveis
técnicos.

Caso o responsável Técnico não faça parte do quadro técnico na Certidão de Regis
tro de Pessoa Jurídica (empresa licitante) no momento da licitação, após assinatura
do contrato deverá ser apresentada à fiscalização esta certidão atualizada para com
provar que o responsável técnico pela obra também é responsável / quadro técnico
pela empresa durante o prazo de execução do objeto contratado.

9.22

9.23

9.24

9.25

9.26

9.27

9.27.1

9.27.2

9.28

9.29

9.29.1

9.29.2

9.29.3

9.29.3.1

AGLAI FERNANDA
por AGLAI fERN ANOA

SERRAARAUJO s»raaraujo
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Dddov 2024 06.26

lé 44 34 03*00Av. Zcca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-00», Mutirão - Pedreiras/MA 5
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Declaração emitida pelo contratado, atestando que esta não possui em seu quadro
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de socie
dade de economia mista, do órgão celebrante.
A substituição de qualquer dos profissionais constantes da relação e integrantes da
equipe técnica somente poderá ocorrer com a prévia anuência do contratante.
Declaração da destinação dos resíduos gerados da construção e demolição, que des
creva que tal destino se encontra em conformidade com os princípios, diretrizes e
dispositivos previstos na legislação federal, estadual, distrital e municipal.
Número da matrícula CNO aberta.

Instalações e organização de canteiro de obra e administração local:
A contratada será responsável pela organização e boa ordem dos trabalhos, devendo
manter o local da obra e seu entorno limpos, e os materiais em uso e resíduos orga
nizados.

A segurança da obra é de responsabilidade da contratada, não cabendo à contratante
qualquer responsabilidade sobre furtos ou roubos durante a execução da obra.
Dispor de profissional habilitado pela responsabilidade de execução para acompa
nhamento da obra e de mestre dc obras ou encarregado geral pela execução.

Deverá dispor de máquinas e ferramentas necessárias à realização dos serviços,
sendo ainda de sua responsabilidade a guarda dos mesmos.
A contratada é inteiramente responsável pelos serviços médicos, assistenciais, segu
ros, indenizações e demais obrigações decorrentes da legislação vigente, devidos
aos empregados acidentados no canteiro.
A obra deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, para que a
contratante efetue o recebimento provisório e posteriormente o recebimento defini
tivo da mesma, ati-avés da fiscalização.

Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segu
rança e bem estar no trabalho.
Fornecer e fiscalizar o uso dc equipamentos de segurança individuais e coletivos

(EPI's e EPC’s), de acordo com as normas legais pertinentes, além dos unifonnes.
Submeter previamente, por escrito, à contratante, para análise e aprovação, quais
quer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo.

Deverá manter em obra:

Cópia atualizada dos projetos, planilha orçamentária, memorial descritivo, crono-
grama físico-financeiro, ART ou RRT ou outro documento emitido por um conse
lho regional ao qual a empresa esteja vinculada que comprove que o seiNiço possui

responsável legalmente habilitado, além de outros documentos essenciais para a
correta execução. Relação atualizada de funcionários, ficha de registro, cópia da
carteira de trabalho, cópia de comprovante dos treinamentos de segurança do traba
lho, conforme exigência geral e para trabalhos específicos, de todos os funcioná
rios, inclusive da(s) subcontratada(s).
Elaborar e enviar diariamente o Diário de Obra para o fiscal responsável.
Esse documento deverá ser preenchido diariamente, registrando todos os aconteci
mentos relacionados à execução do objeto contratado.

A.. ^

9.29.4

9.29.5

9.29.6

9.29.7

9.30

9.30.1

9.30.2

9.30.3

9.30.4

9.30.5

9.30.6

9.30.7

9.31

9.32

9.33

9.33.1

um

9.33.2

9.33.2.1

. Assinado a«fortns

digitalporAGLAI
FERNANDA SERPA

AGLAI

FERNANDA

SERRA ARAÚJO araujo

CRUZ;46045538
CRUZiAÔCHSSSSilS

Dados: 2034.06.36
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A fiscalização verificará e complementará com as ponderações necessárias pai-a
posterior assinatura digital do responsável técnico.
Manter quadro de pessoal suficiente, para atendimento dos serviços previstos no
edital, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve,
falta ao serviço ou demissão de empregados, os quais não terão, em hipótese algu
ma, qualquer relação de emprego com a contratante.
Nos atrasos que porventura venham a ocorrer, não serão admitidas justificativas
baseadas na eventual insuficiência de funcionários relacionados à prestação dos

serviços.

A gai'antia do serviço se dará pelo período de 05 (cinco) anos após a conclusão da
obra, definido pelo art. 618 do Código Civil de 2002, no qual os executores têm
responsabilidade objetiva pelos defeitos verificados nestas, devendo repará-los. O
início da garantia quinquenal coincide com a data de recebimento definitivo da obra
ou serviço pela Administração.
Atender aos requisitos de sustentabilidade presentes no Decreto Municipal n°
012/2023.

A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, ou outro instiu-

mento equivalente, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação exigidas no Edital (art. 92, XVI, da Lei u° 14.133/21).
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utiliza
ção do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu
bre.

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pre
vista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.
Responsabilizar-se pela manutenção do seu cadastro atualizado perante o setor ca
dastral do Município, bem como pela tempestividade de suas certidões para fins de
pagamento dentro do prazo de vigência.

A

9.33.2.2

9.33.3

9.33.3.1

9.34

9.35

9.36

9.37

na

9.38

9.39

GARANTIA CONTRATUAL DE EXECUÇÃO10.

A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei n°
14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do
contrato.

Caso utilizada a modalidade de seguro-gai'antia, a apólice deverá ter validade du
rante a vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não
pague 0 prêmio nas datas convencionadas.
A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vi
gência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela segura
dora.

A garantia asseguraiú, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimple-
mento das demais obrigações nele previstas.
Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.

10.1

10.2

10.3

10.4

10.4.1

10.4.2

AGLAI FERNANDA
poí AGl Al FERNANDA
SEARA ARAÚJO

CRU2:46045S3831 «uz:«(ms53mis
OadOJ 2024 06J6

-I 16:45114300’

SERRA ARAÚJO

Av. Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA ^
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Obrigações trabalhistas e previdcnciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pelo contratado, quando couber.

A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta espe
cífica encaminhada à adjudicatária por email, a qual será administrada pela Prefei

tura Municipal de Pedreiras, por meio de aplicação em conta poupança, cujo rendi
mento será repassado integralmente a contratada quando do término do contrato.
Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emiti
dos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valo
res econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Cen
tral do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo
827 do Código Civil.
No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan
tia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.

Se 0 valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada.
O prazo para apresentação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a maté-

10.4.3

10.5

10.6

10.7

10.8

10.9

10.9.1

10.10

na.

O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contra
tante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais (art. 137, § 4", da Lei n." 14.133/2021).
Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência
da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência,
não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados
os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro art. 20 da Circular Susep
n° 662, de 11 de abril de 2022.

Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração do conti‘atante, mediante teimo circunstanciado, de que
0 contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.

O garantidor não é paite para figurar em processo administrativo mstaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no Edital e neste Contrato.

10.10,1

10.10.2

10.11

10.12

10.13

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES11.
Assln8<lode forma

digital por AGLAI
FERNANDA SERRA

AGLAI

FERNANDA

SERRA ARAÚJO araujo
CRUZ;46045538315
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Dados: 2024.06.26
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A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que se
refere o artigo 155 e seguintes da Lei Federal n
normas estabelecidas neste contraio e no edital.

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n“ 14.133/2021, o contratado
que:

Der causa à inexecuçào parcial do contrato.
Der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
Der causa à inexecuçào total do contrato.

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado.
Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato.

Praticar ato fraudulento na execução do contrato.

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n” 12.846, de 1° de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao contratado que incon-er nas infrações acima descritas as seguin
tes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da
Lein" 14.133, de 2021).

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
subitens 11.2.2, 11.2.3 e 11.2.4 deste contrato, sempre que não se justificar a impo
sição de penalidade mais grave (art. 156, § 4“, da Lei n“ 14.133, de 2021).
Declaração de inidoneidadc para licitar e contratar, quando praticadas as con
dutas descritas nos subitens 11.2.5, 11.2.6, 11.2.7 c 11.2.8 deste contrato, bem co-

nos subitens 11.2.2, 11.2.3 e 11.2.4 deste contrato, que justifiquem a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, §5”, da Lei n° 14.133, de 2021).
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de
mora, na fonna prevista neste contrato.
Multa Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia sobre o valor da
parcela inadimpíida em caso de atraso injustificado na execução dos seiviços, limi
tada a incidência a 30% (trinta por cento). Após o 30'’ (ti-igcsimo) dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuçào total da obrigação assu
mida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; a partir do 3T (tiãgésimo pri
meiro) dia será cabível a multa compensatória.
Moratória de 0,07% (zero vírgula zero sete por cento) do valor total do contrato por
dia de atraso injustificado na apresentação, suplementação ou reposição da garantia,
até o máximo de 2,0% (dois por cento).

11.3.4.2.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimenlo ou cumprimento iiregular de suas cláusulas, con
forme dispõe 0 inciso I do art. 137 da Lei n" 14.133/2021.
Multa moratória de 0,5% a 5,0% por dia sobre o valor mensal do contrato, confor
me detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo:

11.1

14.133/21, será balizada pelas

11.2

11.2.1

11.2.2

11.2.3

11.2.4

11.2.5

11.2.6

11.2.7

11.2.8

11.3

11.3.1

11.3.2

11.3.3

mo

11.3.4

11.3.4.1

11.3.4.2

11.3.5

Aisirado de forma

digilalporAGLAI
FERNANtíA SERRA

AGLAI

FERNANDA

SERRAARAUJO araujo
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CRUZ:46045S383
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11.3.5.1 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com
as tabelas 1 e 2:

TABELA 1

GRA
CORRESPONDÊNCIA

U

0,5% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico-financeiro do con
trato

1

1,0% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma fisico-financeiro do con
trato

2

1,5% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico-financeiro do con
trato

3

2,5% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico-financeiro do con
trato

4

5,0% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico-financeiro do con
trato

5

TABELA 2

INFRAÇÃO

DESCRIÇÃO GRAUITEM

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais, por ocorrência;

051

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortui
to, os serviços contratuais;

042

Manter trabalhador sem qualificação exigida para executar os serviços
contratados, ou deixar de substimir trabalhador quando exigido pela

fiscalização, por trabalhador;

033

Recusar-se a executar ou corrigir sei“viço determinado pela fiscalização,
por seiNÍço;

024

Permitir a execução de serviços sem a utilização de EPIs/EPCs, por tra
balhador;

015

Para os itens a seguir, deixar de:

Registrar no Diário de Obras todas as ocorrências diárias, bem como
especificar detalhadamente os serviços cm execução.

016

Af;l Al FFRNAMnA Assinado deforma digilal
AÜLAI rthlNMINUA ^CLAI FERNANDA

SERRA ARAÚJOSERRA ARAÚJO

CRUZ:4604553831 CRU2;46045S3831S
0ado5-2024.<16 26

16'4609-03'03Av. Zeca Branco, n” 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA ^
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Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fis
calizador, por ocorrência;

027

Substituir trabalhador que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades do serviço, por trabalhador e por dia;

01

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nes
ta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo ór

gão fiscalizador, por item e por ocorrência;

039

Indicar e manter durante a execução do contrato os preposlos previstos
no edital/contrato;

0110

Providenciar treinamento para seus ftmeionários conforme previsto na
relação de obrigações do CONTRATADO

0111

03Zelar pelas instalações da Administração ou de terceiros.12

Todas as sanções previstas neste capítulo poderão scr aplicadas cumulativamente
com a multa compensatória, conforme as condições abaixo:
Para a infração descrita no subitem 11.2.1, a multa será de 3% do valor da parcela
inadimplida do contrato.
Para a infração descrita no subitem 11,2.2, a multa será de 6% do valor da parcela
inadimplida do contrato.
Para inexecução total do contrato previsto no subitem 11.2.3, de 10% do valor total
do contrato.

Para a infração descrita no subitem 11.2.4, a multa será de 2% do valor da parcela
inadimplida do contrato.
Para as infrações descritas nos subitens 11.2.5 a 11.2.8, de 20% do valor da parcela
inadimplida do contrato.
A multa moratória e compensatória não será cumulada sobre o mesmo tato gerador.
A dosimetria das sanções será aplicada de acordo com os critérios objetivos defini
dos no Decreto Municipal n” 012/2023.
Nos contratos por escopo fracionados em etapas com cronograma físico-fmanceiro,
será aplicada multa moratória em todas as etapas que forem entregues em atraso,
sejam elas utilizáveis ou não, respeitado o processo sancionalório.
Para fms do disposto neste subitem, serão consideradas:
Etapa utilizável: a etapa do cronograma que, após concluída, já é passível de utili
zação pela Administração Municipal, independentemente da conclusão das etapas
subsequentes do contrato.

11.3.9.1.2Elapa não utilizável: a etapa do cronograma que, mesmo quando concluída,
possibilita a sua utilização pela Administração Municipal, pois ainda depende da
execução de etapas futuras para serem transformadas em etapas utilizáveis.
Nos casos de etapas não utilizáveis que tiverem sido objeto de multa, a multa será
devolvida ao contratado, caso nas etapas subsequentes, antes de concluir a etapa

11.3.6

11.3.6.1

11.3.6.2

11.3.6.3

11.3.6.4

11.3.6.5

11.3.7

11.3.8

11.3.9

11.3.9.1

11.3.9.1.1

nao

11.3.9.2

AGLAI FERNANDA
por AGLAI FEw^ANDA

SERRA ARAÚJO serraaraujo

CRUZ:4604S5383 CftUZ:*6045538315
Oddos; 2024.06,26

16:4625-03'00'Av. Zeca Branco, n'’ 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-inaíl: educacao@Dedreiras.ma.gQv.br
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Utilizável do contrato, o contiatado recupere o atraso, alcançando o prazo inicial
mente estabelecido pelo cronograma.
Somente será admitida a retenção de valores de parcela adimplida para pagamento

de multa após o trânsito em julgado do processo administrativo, limitada ao valor
da multa devida.

A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9°, da
Lei 14.133/21).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei rf 14.133, de
2021).
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paga
mento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmen
te (art. 156, §8", da Lei n“ 14.133/21).
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do rece
bimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previs
to no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n“ 14.133/21 para as penalidades de im
pedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con
tratar.

Na aplicação das sanções serão considerados:
A natureza e a gravidade da infração cometida.

As peculiaridades do caso concreto.
As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

Os danos que dela provierem para o contratante.
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne normas
e orientações dos órgãos de controle.
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n“ 14.133/21, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipifica
dos como atos lesivos na Lei n“ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjun

tamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade compe
tente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei n° 14.133/21).

A personalidade jm-ídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uti
lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse ca
so, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica su
cessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contiatado, obsei-vados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da Lei n®
14.133/21).
O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

AGLAI FERNANDA
per ACLAI FERNANDA
SERRA ARAUiO

CRU2 A6^5S3â31i

3024 Q€ 261 6.46 4 3

..A

11.4

11.5

11.6

11.6.1

11.6.2

o11.7

11.8

11.8.1

11.8.2

11.8.3

11.8.4

11.8.5

11.9

11.10

11.11

SERRA ARAÚJO

CRUZ;4604S53831Av. Zcca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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por ela aplicadas, para fins de publicidade no Portal Nacional de Contratações Pú
blicas, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Ca
dastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e no Cadastro de Impedidos de Licitar
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão. (Art. 161, da Lei n" 14.133/21).

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n”
14.133/21.

No processo administrativo sancionatório instaurado para apuração de condutas
praticadas durante a execução contratual c que possa ensejar a aplicação das san
ções previstas nos incisos II e III do caput áo ait. 156 da Lei n“ 14.133/2021, pode
rá ser celebrado com a contratada compromisso de ajuste de conduta nos termos do
art. 26 do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942.

11.12

11.13

CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO12.

Após a data de assinatura do contrato haverá um período de 10 (dez) dias para veri
ficação de pendências, liberação de áreas ou adoção de outras providências cabíveis
para a regularidade do início da execução contratual, (art. 92, §2° da lei n°
14.133/21).

As condições gerais de execução, prazos, locais, recebimento do objeto e demais
infoimações pertinentes estão detalhados no edital e seus anexos que fazem parte
deste contrato independentemente de transcrição.
O cronograma físico-financeiro referencial do planejamento adequado da obra será
estabelecido pelo contratante, podendo o contratado adequá-lo, sujeito à aprovação
do contratante.

O contratante poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma fí
sico-financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente.
Atender aos demais critérios de execução contidos no edital e neste contrato.

12.1

12.2

12.3

12.4

12.5

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL13.

Os critérios de extinção contratual serão disciplinados pela Lei n° 14.133/2023 e
pelo Decreto Municipal n° 012/2023.
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pror
rogada até a conclusão do objeto, desde que justificadamente, por meio de simples
apostila, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçào do cro
nograma fixado para o contrato.
Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções admi
nistrativas.

Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.1

13.2

13.3

13.4

13.4.1

13.4.2

AGLAI FERNANDA
pof AGLAI PSBNANDA
SERRA ARAÚJOSERRA ARAÚJO

CRU2:46045S383 C(íuz:4«iasS38315
D^ddi: 30340626

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedrciras/MA
e-mail: educacao@Dedreiras.ma.gov.br
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O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n“
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defe-

13.5

sa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formali
zado termo aditivo para alteração subjetiva.
O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-fmanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio dc
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.® 14.133, de 2021).
O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigen
te do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenha
do função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

13.5.1

13.5.2

13.5.2.1

13.6

13.6.1

13.6.2

13.6.3

13.7

13.8

o

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA14.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta, da(s) DOTA-
ÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRTA(S):

14.1

02 - Poder ExecutivoPODER:

UNIDADE GESTORA: 0219 - Fundo de Desenv. da Educação Básica
PROJETO/ATfVIDADE: 12 361 0007 1.033 - Const. Ampliação e estruturação de unidade
do ensino fundamental - FUNDEB 30%

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações
FONTE DE RECURSOS: 1542000000 - Transf do FUNDEB - Comple. União - VA AT

As despesas que seguirem nos exercícios subsequentes coirerão à conta das mbri-
cas ou verbas específicas consignadas nos orçamentos do Município.

14.2

DOS CASOS OMISSOS15.

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei n“ 14.133/2021, e demais nonuas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n® 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor —
e normas e princípios gerais dos contratos.

15.1

Assmado eJe forma

digita) por AGLAI
FERNANDA SERRA

AGLAI

FERNANDA

ALTERAÇÕES16.
SERRA ARAÚJO araujo

CRUZ:4604SS3831S

Dados: 2024.06.26
CRUZ;4604S538

Av. Zeca Branco, n'* 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA 315
e-mail: educacao@pedreiras.ma.gov.br
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Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei n“ 14.133/2021, nos moldes do Decreto Municipal n° 012/2023.

Qualquer alteração contratual solicitada pela Contratada, seja de prazo, apostila-
mento, quantitativa ou qualitativa deverá ser devidamente protocolada na sede da
Prefeitura Municipal de Pedreiras, no endereço Avenida Rio Branco, n" 111,
Centro, CEP: 65.725-000, Pedreiras/MA, em no máximo, 60 (sessenta) dias antes

do prazo final de execução do contrato, sob pena do indeferimento de oficio do pe
dido, bem como sujeito a aplicações de sanções previstas em Lei e edital.
O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras.
A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a partir dos
custos unitários do orçamento estimado pela Administração Pública não pode ser
reduzida, em favor do contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que

modifiquem a composição orçamentária.
A conti-atada expressa concordância quanto à adequação do projeto que integrar o
edital de licitação e as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em
qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técni
cos preliminares do projeto, não poderão ultrapassar, no total, 10% (dez por cento)
do valor integral do contrato, computando-se esse percentual para verificação do
limite previsto no art. 125 da Lei Federal n.® 14.133/21.
Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por eiro ou omissões no or
çamento nos contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos im
previsíveis, em que não seja possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias
de quantidades com base nos elementos presentes no projeto básico, bem como nos
demais casos previstos em lei passíveis de revisão contratual.
Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a pe
quenas variações de quantitativos em seus serviços, será pago exatamente o preço
global acordado.
Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimati-
vas ou superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcio
nalmente, desde que os seguintes requisitos sejam atendidos cumulativamente:
Somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de re

visão, os serviços de materialidade relevante na curva ABC do orçamento, compre
endidos dentro da Faixa A e Faixa B, cuja somatória acumulada dos custos repre
senta 80% (oitenta por cento) do custo total.
Somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de re

visão, os erros unitários de quantitativo acima de 10% (dez por cento).
Nos casos de quantitativos com relevantes subestimativas no orçamento, o contrato
poderá ser aditado se demonstrada a razoabilidade do pedido de aditivo, devendo
ser atendidos cumulativamente os seguintes requisitos:

A alteração contramal deverá manter a proporcionalidade da diferença entiu o valor
global estimado pela Administração e o valor global contratado.
O resultado que seria obtido na licitação, com os quantitativos efetivos de serviços,
não poderá ser modificado se os novos quantitativos fossem aplicados às propostas

AGLAI FERNANDA

SERRA ARAÚJO

CRUZ:4604SS38315
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dos demais licitantes, em obsei-vância aos princípios da igualdade e da seleção da
proposta mais vantajosa para a Administração.
A alteração contratual, em análise global, não deve ultrapassar a 10% (dez por cen

to) do valor total do contrato, computaiido-se esse percentual para verificação dos
limites previstos no art. 125 da Lei Federal n° 14.133/21.
O novo serviço incluído no contrato ou a quantidade acrescida no serviço cujo
quantitativo foi originalmente subestimado não são compensados por eventuais dis
torções a maior nos quantitativos de outros serviços que favoreçam o contratado.
Em caso de quantitativos superestimados relevantes no orçamento, eventuais plei
tos do contratado para não redução dos valores contratados poderão ser atendidos
de forma excepcionalíssima, desde que preenchidos, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

Demonstração, em análise global, de que o quantitativo artificialmente elevado foi
compensado por outros preços e quantitativos subestimados de forma que reste ca
balmente demonstrado que o preço global pactuado representa a justa remuneração
da obra, considerando o orçamento de referência da Administração ajustado.

A alteração do contrato de forma a reduzir os quantitativos daquele item inviabili
zaria a execução contratual, devendo ser demonstrado que o valor a ser reduzido
supere a remuneração e as contingências detalhadas na composição do BDI apre
sentado pelo contratado, bem como os montantes originados de eventuais distor
ções a maior existentes nos custos obtidos em sistemas referenciais da Administra
ção Pública (efeitos cotação e barganha) que não foram eliminados no processo lici-
tatório.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em
que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art.
132 daLeiif 14.133, de 2021).

A solicitação de aditivo de prazo dc execução, suspensão do contrato, assim como
de acréscimos ou supressões de serviços deverá ser realizada no prazo de execução
do contrato; e aditivo à vigência contratual deverá ser solicitado durante a vigência
do contrato, aplicando-se o art. 111 da Lei n° 14.133/2021 para efeitos da conclusão
de escopo predefinido.
As solicitações de aditivos devem vir acompanhadas de parecer técnico conclusivo
emitido pela fiscalização, analisadas e aprovados pelo gestor do contrato.
Os acréscimos e supressões de sci*viços a serem foimalizados por teimo aditivo de
verão ser planilhados com a indicação dos itens a serem suprimidos e itens a serem
acrescidos, sujeitos à aprovação da autoridade competente do Contratante, após
análise do gestor do contrato.
Em caso de acréscimos c reduções de serviços no mesmo contrato devem ser consi
deradas as reduções ou acréscimos de quantitativos de forma isolada, ou seja, o
conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados so
bre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individu
almente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração esta
belecidos 110 dispositivo legal.

.

16.6.3.3

16.6.3.4

16.6.4

16.6.4.1

16.6.4.2

16.7

16.8

16.8.1

16.8.2

16.8.3

Assinsdo de faima

AGLAI FERNANDA digital por aglai
FERNANDA SERitA

ARAÚJO

CRU2,-460455383tS

Dados 2024.06.26

1648 06 4)3'00'

SERRA ARAÚJO

CRUZ;460455383

15
Av. Zcca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

e-mail: educacao@pcdrciras.ma.gQV.br
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A revisão do cronograma físico-fínanceiro, quando necessária, constitui responsabi
lidade do contratado, cabendo ao contratante autorizar a sua readequação, conforme

subitem 16.8.1, desde que motivada e justificada por fatos supervenientes não im-

puláveis ao contratado.

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sim
ples apostila, dispensada a celebração de tenno aditivo, na forma do art. 136 da Lei
n“ 14.133/2021.

Em caso de alterações na ordem de execução dos serviços constantes da planilha,

desde que o valor da etapa objeto da medição não ultrapasse aquele já estabelecido
no cronogi'ama físico-fínanceiro vigente para a referida etapa, e mediante parecer
favorável do fiscal do contrato, o cronograma físico-fínanceiro poderá ser reade-
quado, por meio de simples apostila a ser anexada a este Contrato.

Havendo alteração do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado,
deve ser reestabelecida a equação econômico-fínanceira por meio de aditamento
contratual nos casos autorizados pela Lei n.° 14.133/2021.
Caso os serviços a serem acrescidos ou suprimidos constem na planilha de serviços
da obra contratada, prevalecerão os valores propostos pelo contratado, em cada
item.

Caso os serviços a serem acrescidos não constem na planilha de seiviços da obra
contratada, mas constem na tabela referencial de custos utilizada para a elaboração
do orçamento, os valores dessa tabela prevalecerão, incluído o BDÍ referencial e le
vando cm conta o desconto ofertado na proposta global.
Caso os serviços a serem acrescidos não constem nem na planilha de seiviços da
obra contratada, nem na tabela referencial de custos utilizada para a elaboração do

orçamento, os preços serão fixados, por meio de pesquisa de preços no mercado,
com no mínimo três cotações, e os preços dos serviços a serem contratados serão a
média dos preços pesquisados, multiplicados pelo desconto global oferecido na
proposta do contratado.
A revisão do preço original do contrato, quando imposta era decorrência das dispo
sições deste contrato, dependerá da efetiva comprovação do desequilíbrio, das ne

cessárias justificativas, dos pronunciamentos dos setores técnico e jurídico e da
aprovação da autoridade competente.

16.8.4

16.9

16.9.1

16.10

16.10.1

16.10.2

16.10.3

16.10.4

PUBLICAÇÃO17.

Incumbirá ao contratante divulgar o presente insmunento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na fonna prevista no art. 94 da Lei n° 14.133/2021,
bem como no sítio eletrônico do município de Pedreiras.

Incumbirá ao contratante providenciar a publicação do extrato deste contrato e de
seus eventuais termos aditivos nos termos da Lei n” 14.133/21.

17.1

17.2

FORO18.

Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras/MA, para dirimir os litígios que decor

rerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1”, da Lei n° 14.133/21.

18.1

AGLAI FERNANDA
pot AGLAI FERNANDA
SERRA ARAÚJO

CSU246045S3831S

Dados-2024 OS 36

1648:34 mrW

SERRA ARAÚJO

CRUZ:4604553831
Av. Zcca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA ^

e-mail: educacao@pedreiras.ma.gov.br
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Pelas partes é dito que aceitam o presente instrumento em todos os seus termos. E, por esta
rem justos e contratados, firmam o presente instrumento, decorrente da CONCORRÊNCIA
N** 003/2024, em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus efeitos de direito.

Pedreiras - MA, 26 de junho de 2024.

/

David Wii/síon Lira Ximenes
Secretário licipal de Educação

CONTRATANTE

Assinado de forma digital
por AGLAI FERNANDA SERRA
ARAÚJO CRUZ:46045538315

Dados: 2024.06.26 16:48:44

-03'00'

AGLAI FERNANDA

SERRA ARAÚJO

CRUZ:46045538315

AGLA' S INFRAESTRUTURA LTDA

CNPJ n“. 06.238.376/0001-15

Aglai Fernanda Serra Araújo Cruz
CPF sobon" 460.455.383-15

CONTRATADA

Av. Zcca Branco, n‘* 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pcdreiras/MA
e-maíl: educacao@nedreiras.ma.gov.br
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ORDEM DE SERVIÇOS DO
CONTRATO N" 20240455/2024

Objeto: Contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços de reforma e am
pliação da Unidade de Ensino Naise Trindade dos Santos no município de Pedreiras/MA.
Modalidade: Concorrência Eletrônica N® 003/2024.

Processo Administrativo: 0104002/2024.

Contrato: n” 20240455/2024.

Empresa Vencedora: AGLA' S INFRAESTRUTURA LTDA, inscrita no CNPJ n .
06.238.376/0001-15, sediada na Av. Coronel Colares Moreira, N" 100, Sala 216, Edifício Los
Angeles, Renascença, CEP n” 65.075-441 - São Luís/MA.
Valor do Contrato: RS 901.818,28 (Novecentos e um mil, oitocentos e dezoito reais e vinte e
oito centavos).
Prazo Contratual: Até 31 de dezembro de 2024.

Prazo de Execução: 06 meses, confonne cronograma físico financeiro.

Pela presente Ordem de Serviços, autorizamos a
LTDA, inscrita no CNPJ nL 06.238.376/0001-15, sediada na Av. Coronel Colares Moreira,
N" 100, Sala 216, Edifício Los Angeles, Renascença, CEP n” 65.075-441 - São Luís/MA, a
iniciar as obras em até 5 (cinco) dias a contar do recebimento da ordem de serviços.

empresa AGLA’ S INFRAESTRUTURA

Pedi-eiras - MA, 26 de junho de 2024.

David Wvh^n Lira Ximenes
Secretário Municipal de Educação

CONTR.ATANTE

Assinado de forma digital

por AGLAI FERNANDA SERRA
ARAÚJO CRUZ:4604SS3831 S

Dados: 2024.06.26 16:49:31

-03'00'

AGLA! FERNANDA

SERRA ARAÚJO

CRUZ:46045538315

AGLA’ S INFRAESTRUTURA LTDA

CNPJ nL 06.238.376/0001-15

Aglai Fernanda Serra Araújo Cruz
CPF sob on“ 460.455.383-15

CONTRATADA

Av. Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-inail: educacao@pedrciras .ma. gov.br
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